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Resumo 

Este estudo objetiva identificar práticas de gestão de pessoas adotadas por Instituições Federais 

de Ensino (IFEs) em 2021 e possíveis inconsistências no resultado de governança e gestão de 

pessoas no último Levantamento Integrado de Governança e Gestão Pública do Tribunal de 

Contas da União (TCU). A pesquisa é de natureza aplicada e quali-quantitativa. Quanto aos 

objetivos, a pesquisa é descritiva e utiliza os procedimentos: pesquisa documental e entrevista.  

Foram entrevistados 10 servidores de unidades de gestão de pessoas de 8 IFEs. Em 75% das 

IFEs pesquisadas houve a validação do resultado do Levantamento do TCU de 2018. Na 

maioria das instituições pesquisadas o resultado foi validado, no entanto,  sugere-se que o TCU 

aprimore a forma de coleta dos dados. Observou-se desempenhos bastantes díspares entre as 

IFEs pesquisadas quanto a adoção das boas práticas de gestão de pessoas do TCU.  

 

Palavras chave: Instituições federais de ensino; Gestão estratégica de pessoas;Gestão 

educacional;Governança; Gestão pública 

 
Abstract 

This study aims to identify people management practices adopted by Federal Education 

Institutions (IFEs) in 2021 and possible inconsistencies in the result of governance and people 

management in the last Integrated Survey on Governance and Public Management of the 

Federal Court of Accounts (TCU). The research is applied and quali-quantitative in nature. As 

for the objectives, the research is descriptive and uses the procedures: documentary research 

and interview. Ten employees of people management units from 8 IFEs were interviewed. In 

75% of the surveyed IFEs, the result of the 2018 TCU Survey was validated. In most of the 

institutions surveyed the result has been validated, however, it is suggested that the TCU 

improve the form of data collection. There were quite different performances among the 

surveyed IFEs regarding the adoption of good practices in people management at TCU. 
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management. Governance. Public administration 

 

 

Introdução 

Nos últimos 40 anos, as administrações públicas do mundo todo realizaram mudanças 

significativas em suas estruturas administrativas, adotando novas políticas de gestão pública 

(SECCHI, 2009). Essas mudanças surgiram em resposta às crises fiscais enfrentadas e à pressão 

para uma maior eficiência do Estado (MOTTA, 2013; SECCHI, 2009). Diante do contexto de 

transformações globais que afetam a administração pública, Carvalho et al. (2009) salienta o 

papel fundamental da área de gestão de pessoas para melhorar o desempenho estatal. Camões 

e Meneses (2016) apontam que as unidades de gestão de pessoas da Administração Pública 

Federal (APF) ainda encontram muitos desafios a serem superados para que a atuação da área 

tenha um caráter estratégico.  

No último Levantamento Integrado de Governança e Gestão Pública do TCU, realizado 

em 2018, o Índice de Capacidade em Gestão de Pessoas (iGestPessoas) e o Índice de 

Governança e Gestão de Pessoas (iGovPessoas) médio das instituições de ensino ficou dentro 

da faixa de classificação inicial (0 a 39.99%), o que significa que predomina nestas 

organizações  a não adoção das boas práticas de governança e gestão de pessoas constantes no 

questionário de avaliação. Para o TCU, a área de gestão nos órgãos da administração pública 

federal deve ter um papel estratégico. De acordo com o órgão de controle, a área deve atuar no 

desenvolvimento de competências, na melhoria do desempenho, na motivação e no 

comprometimento dos servidores com a organização, favorecendo, dessa forma, o alcance dos 

resultados organizacionais. 

Por ser um questionário autodeclarado e aplicado por um órgão de controle, é possível 

que os resultados não correspondam à realidade do órgão avaliado.  Araújo (2018) e Araújo 

(2019) identificaram que algumas organizações bem avaliadas no  Levantamento de 

Governança e Gestão de Pessoas de 2016 , de fato, não adotavam boas práticas de gestão de 

pessoas. Destaca-se, entretanto, que a partir de 2017, com a intenção de reduzir a possibilidade 
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de respostas inconsistentes, o TCU passou a solicitar que o órgão anexe documentos ao 

questionário que evidenciem a adoção de uma prática (BRASIL, 2017). Seria essa medida 

tomada pelo TCU suficiente para coibir respostas sem correspondência com a realidade? Quais 

as boas práticas de governança e gestão de pessoas do TCU que as IFEs estão conseguindo 

adotar e quais práticas essas instituições têm mais dificuldade em colocar em prática? Houve 

avanços na quantidade de boas práticas de governança e gestão de pessoas adotadas pelas IFEs 

de 2018 para 2021?  

Com a garantia do sigilo, este estudo entrevistou servidores das unidades de GP de IFEs 

e utilizou as perguntas do próprio questionário do TCU para caracterizar as práticas de gestão 

de pessoas adotadas pelas instituições pesquisadas em 2021 e comparar com o resultado do 

Levantamento do TCU de 2018. Este artigo pretende identificar as práticas de gestão de pessoas 

adotadas por Instituições Federais de Ensino em 2021 e possíveis inconsistências do resultado 

das IFEs sobre governança e gestão de pessoas no último  Levantamento Integrado de 

Governança e Gestão Pública do TCU, realizado em 2018.  

 

A gestão de pessoas na administração pública federal  

Foi na década de 1990 que a administração pública federal passou a ser influenciada 

pela New Public Management (NPM) ou Nova Gestão Pública, buscando a superação do 

modelo burocrático para adoção da perspectiva gerencialista (COSTA, 2008). É nessa época 

que a gestão de recursos humanos passa a ser vista como importante para a geração de 

resultados na administração pública. Inicia-se, a partir da década 1990: 

[...] a tentativa de condução de práticas de gestão de pessoas, nos 

órgãos do Poder Executivo Federal, com ênfase para desempenho, 

resultados e excelência na prestação de serviços, por meio do 

estabelecimento de mecanismos para a motivação e a capacitação dos 

servidores públicos como foi o caso da Política Nacional de 

Desenvolvimento de Pessoal (PNDP), calcada no modelo de gestão por 

competências (GPC), uma das possíveis vertentes estratégicas de GP. 

(CÔRTES; MENESES, 2019, p. 658). 
 

Entretanto, foi apenas no ano de 2006 que foi instituída a PNDP, por meio do Decreto 

nº 5.707 de 23 de fevereiro deste ano.  O decreto caracteriza-se como o primeiro esforço para a 

gestão estratégica da capacitação, visando à melhoria de desempenho de servidores e 
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organizações públicas  (CÔRTES; MENESES, 2019). O mesmo foi substituído pelo Decreto 

nº 9.991 de 28 de agosto de 2019.  De acordo com o artigo 1º do Decreto nº 9.991, a PNDP tem 

como objetivo “promover o desenvolvimento dos servidores públicos nas competências 

necessárias à consecução da excelência na atuação dos órgãos e das entidades da administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional”. 

Além do Decreto Nº 5.707, outras normativas federais foram criadas com a intenção de 

modernizar a gestão de pessoas na APF. O Decreto nº 7.133/2010, regulamentou a realização 

da Avaliação de Desempenho na APF, e uniformizou as práticas já abordadas em diversos 

outros decretos anteriores (ARAÚJO, 2018). Dessa forma, “[...] a adoção de iniciativas 

relacionadas principalmente à Gestão de Competências, à Capacitação e à Avaliação de 

Desempenho marcou a emergência da Gestão Estratégica de Pessoas na APF” (ARAÚJO, 2018, 

p. 20).  

Carvalho et al. (2009) destaca que o desafio para a gestão de pessoas da administração 

pública “passa a ser a sua inserção estratégica nas estruturas e nos processos decisórios, o que 

implica a superação de uma cultura administrativa que não vê a questão dos recursos humanos 

com destaque” (ibidem,p.104). Estudos na administração pública mostram que: 

[...] atividades operacionais ainda ocupam grande parte do 

tempo dos gestores de recursos humanos e que os servidores 

apresentam dificuldade em perceber as iniciativas dessa área e 

reconhecer sua importância para a melhoria da gestão de 

pessoas.” (MOURA; SOUZA, 2016, p. 583).  

 

Um estudo de Truss (2003) na administração pública inglesa, conclui que a função de 

gestão de pessoas em uma organização pública pode se tornar mais estratégica com o passar do 

tempo, (mesmo que a organização tenha uma herança histórica de cultura e estrutura 

desfavorável), mas isso exige investimento no capital humano, nas pessoas que atuam no setor 

de gestão de pessoas e, principalmente, no gestor máximo de gestão de pessoas, além de uma 

atitude positiva dos demais gestores de alto escalão (em relação a inserção estratégica dessa 

área). 

 

A gestão de pessoas nas Instituições Federais de Educação 

De acordo com Libâneo (2013), há 6 áreas de atuação da gestão escolar: a) 
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Planejamento, formulação e execução do projeto pedagógico curricular; b) Organização e 

desenvolvimento do currículo; c) Organização e desenvolvimento do ensino; d) Práticas de 

gestão; e) Desenvolvimento profissional; e f) Avaliação institucional da escola e da 

aprendizagem. 

Estudos sobre práticas de gestão de pessoas desenvolvidas em instituições de ensino 

têm apontado para uma relação entre as práticas adotadas e a qualidade dos serviços 

educacionais prestados. Dessa forma, práticas de gestão de pessoas que elevam a motivação e 

a satisfação do professor no trabalho impactam positivamente no desempenho profissional 

(PESSANO, 2020; SILVA et al., 2020).  Assim como, o desempenho profissional dos docentes 

é de “particular importância para a consecução das finalidades e dos objetivos que são postos 

para a escola enquanto espaço organizacional educativo”(SILVA et al., 2020, p. 86 ). Ao passo 

que a  inexistência de práticas de formação e preparação sucessória para os cargos de gestão 

em uma instituição de ensino influenciam negativamente na apropriação desses atores da 

missão institucional e do plano estratégico para alcançá-la (NUNES; STANDER, 2019). 

 A partir dos autores supracitados, constata-se que a gestão estratégica de pessoas é um 

tema cada vez mais relevante na administração pública federal assim como na gestão 

educacional. A gestão estratégica de pessoas deve estar em sintonia com a estratégia da 

organização, envolvendo práticas de recrutamento, seleção, capacitação e desenvolvimento de 

colaboradores, visando à melhoria contínua da qualidade do ensino e a promoção da excelência 

acadêmica para o desenvolvimento de uma educação de qualidade. 

 

O Levantamento de Governança e Gestão de Pessoas do TCU 

A partir do ano de 2013, o TCU passou a realizar o Levantamento de Governança e 

Gestão de Pessoas do TCU, que  tem como objetivo identificar a adoção de práticas de gestão 

de pessoas que assegurem  a legalidade, a eficiência, a efetividade e a transparência da área de 

gestão de pessoas nos órgãos e entidades federais (BRASIL, 2013). Em 2017 e 2018, o órgão 

de controle passou a avaliar as práticas de Gestão de Pessoas a partir do Levantamento 

Integrado de Governança e Gestão Pública, um instrumento que avalia conjuntamente a Gestão 

da Tecnologia da Informação, Gestão das Contratações e Governança Pública na Administração 

Pública Federal (BRASIL, 2017).  
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No ano de 2017 e 2018, o Levantamento do TCU  avaliou as boas práticas de governança 

e gestão de pessoas: “4110- Realizar planejamento da gestão de pessoas”; “4120- Definir 

adequadamente, em termos qualitativos e quantitativos, a demanda por colaboradores e 

gestores”; “4130- Assegurar o adequado provimento das vagas existentes”; “4140- Assegurar 

a disponibilidade de sucessores qualificados”; “4250- Desenvolver as competências dos 

colaboradores e dos gestores”; “4160-Construir e manter ambiente de trabalho ético e 

favorável”; “4170-Gerir o desempenho dos colaboradores e dos gestores”; “4180- Favorecer a 

retenção dos colaboradores e dos gestores”; e “213P- Promover a gestão estratégica para 

pessoas”. No levantamento que está sendo realizado em 2021 (ainda sem resultados publicados)  

as práticas “Construir e manter ambiente de trabalho ético e favorável” e “Favorecer a retenção 

dos colaboradores e dos gestores foram excluídas do questionário e incluiu-se a prática 

“Construir e manter ambiente de trabalho positivo para o desempenho”.  

Cada boa prática de governança e gestão de pessoas é desdobrada em itens de 

verificação mais objetivos, avaliáveis e auditáveis, ou seja, cada prática é composta por 

"subpráticas" passíveis de avaliação (BRASIL, 2018). Por exemplo, a boa prática “4120- 

Definir, em termos qualitativos e quantitativos, a demanda por colaboradores e gestor” é 

composta pelas “subpráticas” ou pelos itens de verificação: “4121. Os perfis profissionais 

desejados para cada ocupação ou grupo de ocupações de gestão estão definidos e 

documentados”; “4122. Os perfis profissionais desejados para cada ocupação ou grupo de 

ocupações de colaboradores da organização estão definidos e documentados”; e “4123. Há 

definição do quantitativo necessário de pessoal por unidade organizacional ou por processo de 

trabalho”.  

Por sua vez, cada item de verificação, possui outras questões que qualificam o nível de 

adoção da “subprática” avaliada. O TCU calcula em que medida a organização consegue adotar 

uma determinada prática,  a partir das respostas do órgão para cada item de verificação da 

prática avaliada.  O órgão de controle classifica o resultado da organização quanto a adoção de 

uma boa prática em quatro níveis: “Inexpressivo”, “Iniciando”, “Intermediário” e 

“Aprimorado”. Esses quatro níveis também são utilizados para classificar as organizações em 

dois índices: o Índice de Capacidade em Gestão de Pessoas (iGestPessoas) e o  Índice de 

Governança e Gestão de Pessoas (iGovPessoas).  
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O iGestPessoas de 2018 foi calculado a partir da média ponderada da pontuação obtida 

nas boas práticas de gestão de pessoas: 4110, 4120, 4130, 4140, 4150, 4160, 4170 e 4180. Já o 

iGovPessoas foi calculado a partir da média ponderada da pontuação obtida nas boas práticas 

de governança 1110 1120 1130 2110 2120 213P 3110 3120 e das boas práticas de gestão de 

pessoas: 4110, 4120, 4130, 4140, 4150, 4160, 4170 e 4180 (BRASIL, 2018).  

No último Levantamento Integrado de Governança e Gestão Públicas do TCU, realizado 

em 2018, o Índice de Capacidade em Gestão de Pessoas (iGestPessoas) e o Índice de 

Governança e Gestão de Pessoas (iGovPessoas) médio das instituições de ensino ficou dentro 

da faixa de classificação inicial (0 a 39.99%), o que significa que predomina nestas 

organizações a não adoção das boas práticas de governança e gestão  pessoas constantes no 

questionário de avaliação (BRASIL, 2018). Porém, entre as IFEs, há exceções quanto a não 

adoção de boas práticas de gestão de pessoas. Entre as instituições de ensino avaliadas nos 

Levantamentos Integrados de Governança e Gestão Pública de 2017 e 2018, três universidades 

federais, de forma consecutiva, ficaram com o iGestPessoas e  iGovPessoas classificado como 

“aprimorado”, quando predomina na organização a adoção integral das boas práticas de gestão 

de pessoas. No Levantamento de 2018, das 97 universidades federais e institutos federais 

avaliados, 40 afirmaram adotar, ao menos, uma boa prática de governança e gestão de pessoas 

e 57 disseram não adotar nenhuma (BRASIL, 2017; BRASIL, 2018). 

 

Metodologia 

Essa pesquisa é de natureza aplicada com abordagem quali-quantitativa. Quanto aos 

objetivos é descritiva e em relação aos procedimentos se desenvolve por meio de pesquisa 

documental e entrevista. 

Para a definição da amostra a ser estudada, realizou-se uma análise documental do 

Resultado dos últimos dois levantamentos de Governança e Gestão Pública  do TCU, realizados 

nos anos de 2017 e 2018. Buscou-se identificar quais são as IFEs que ficaram com o Índice de 

Capacidade em Gestão em Pessoas (IGestPessoas) classificado como “aprimorado” e que 

afirmaram adotar em nível “aprimorado” a boa prática de governança em gestão de pessoas 

“Promover a gestão estratégica para Pessoas” por dois anos consecutivos. Buscou-se, também, 
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identificar quais são as IFEs que afirmaram não adotar nenhuma boa prática de  gestão e 

governança de pessoas e quais afirmaram adotar, ao menos, uma boa prática. Delimitou-se que 

a amostra a ser pesquisada seria conforme apresentado no Quadro abaixo. 

 

Quadro 1- Definição da amostra de IFEs pesquisadas 

GRUPO 

A 

As 3 (três) IFEs cujo IGestPessoas ficou classificado como “aprimorado” e que afirmaram 

adotar em nível “aprimorado” a boa prática de governança em gestão de pessoas “ Promover 

a gestão estratégica para Pessoas (213P)”, em ambos os Levantamentos Integrados de 

Governança e Gestão Pública, realizados nos anos de 2017 e 2018 pelo TCU. 

GRUPO 

B 

3 (três) IFEs que afirmaram adotar, ao menos, 1 (uma) boa prática de gestão de pessoas, de 

forma consecutiva, nos Levantamentos Integrados de Governança e Gestão Pública, realizados 

nos anos de 2017 e 2018 pelo TCU. 

GRUPO 

C 

3 (três) IFEs que afirmaram não adotar nenhuma boa prática de gestão de pessoas, de forma 

consecutiva, nos Levantamentos Integrados de Governança e Gestão Pública realizado nos 

anos de 2017 e 2018 pelo TCU. 

  Fonte: Os autores  
 

O Quadro 2  apresenta a caracterização das organizações participantes de pesquisa. A 

instituição Org. 8 foi excluída da amostra pela falta de retorno do agendamento da entrevista 

dentro de tempo hábil para execução da pesquisa.  

 

Quadro 2- Organizações participantes da pesquisa 

Grup

o 

 

IFE RESULTADO DO LEVANTAMENTO INTEGRADO DE 

GOVERNANÇA E GESTÃO PÚBLICA DO TCU DE 2018 

IGestPessoas  

Adota alguma boa prática 

de GP? Adota a boa prática 213P? 

A Org. 1 Aprimorado SIM SIM 

Org. 2 Aprimorado SIM SIM 

Org. 3 Aprimorado SIM SIM 

B Org. 4 Intermediário SIM SIM 

Org. 5 Intermediário SIM NÃO 

Org. 6 Iniciando SIM NÃO 

C Org. 7 Iniciando NÃO NÃO 

Org. 8 Iniciando NÃO NÃO 

Org. 9 Inexpressivo NÃO NÃO 

   Fonte: Os autores 
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A entrevista foi realizada com servidores que atuam ou que atuaram na unidade de 

gestão de pessoas da Reitoria das instituições pesquisadas, preferencialmente, por 4 (quatro) 

anos ou mais, e que possuíam um conhecimento abrangente das atividades desenvolvidas pela 

unidade de gestão de pessoas e do Planejamento Estratégico da instituição. Cada instituição 

pode indicar até três servidores para participar da entrevista. Participaram do estudo 10 

servidores de ambos os sexos, com tempo de atuação médio de 8,7 anos na unidade de GP. A 

pesquisa foi aprovada junto ao Comitê de Ética em Pesquisas com Seres Humano-UFSC e o 

sigilo das instituições participantes e dos entrevistados foi assegurado no Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Utilizou-se um roteiro de perguntas abertas e 

fechadas, elaborado a partir das Boas Práticas de Governança e Gestão de Pessoas do 

Questionário do Levantamento Integrado de Governança e Gestão Públicas do TCU- Ciclo 

2021.  

As entrevistas foram realizadas por meio de videochamada, com o aplicativo 

Googlemeet, nos meses de março e abril de 2021. No início da entrevista,  foi apresentado aos 

participantes o Relatório Individual do Levantamento do TCU de 2018 da sua IFE para que os 

mesmos comentassem o resultado do perfil de governança e gestão de pessoas da sua 

instituição. Depois, os participantes tiveram que responder quais subpráticas que compõe cada 

boa prática de governança e gestão de pessoas do questionário do TCU a unidade de GP da sua 

IFE realizava.  Para as práticas de gestão de pessoas cuja resposta na entrevista foi “não realiza” 

e que, entretanto,  no Levantamento do TCU de 2018 a instituição afirmou adotá-la em nível 

aprimorado, foi questionado ao entrevistado, se no ano de 2018,  a referida prática era adotada. 

 

Resultados 

Os resultados do perfil de governança e gestão de pessoas do Levantamento Integrado 

de Governança e Gestão Pública do TCU de 2018 foram comparados com os dados coletados 

nas entrevistas realizadas junto aos servidores das unidades de GP das instituições investigadas. 

A análise destes dados é disposta ao longo desta seção. 

Quando apresentado o perfil de governança e gestão de pessoas da sua IFE do 

Levantamento do TCU de 2018, não houve validação do resultado pelo entrevistado da Org. 1. 
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Conforme apresenta o Quadro 3, no Levantamento do TCU de 2018, a instituição Org. 1 

afirmou adotar de forma aprimorada todas as 8 boas práticas de gestão de pessoas e a boa prática 

de governança de pessoas “Promover a gestão estratégica para pessoas” que compõem o 

questionário do TCU de 2018.  No entanto, os entrevistado negou que a instituição adotasse, 

em 2018, as práticas “Definir adequadamente, em termos qualitativos e quantitativos, a 

demanda por colaboradores e gestores”, “Assegurar o adequado provimento das vagas 

existentes” e “Assegurar a disponibilidade de sucessores qualificados”. Em 2021, o entrevistado 

da Org. 1 relatou que a IFE adotava 4 boas práticas de governança e gestão de pessoas: “Realizar 

o planejamento de gestão de pessoas”, “Desenvolver as competências dos colaboradores e dos 

gestores”, “Gerir o desempenho dos colaboradores e dos gestores” e “Promover a gestão 

estratégica para Pessoas.”  

 

Quadro 3- Comparação do Resultado do Levantamento de Governança e Gestão de Pessoas de 

2018 com a situação relatada na entrevista realizada em 2021- Org. 1 

 
BOA PRÁTICA DE GOVERNANÇA E 

GESTÃO DE PESSOAS 
RESULTADO 

DO TCU 2018 

SITUAÇÃO RELATADA NA 

ENTREVISTA  REALIZADA EM 2021 

4110. Realizar o planejamento de gestão 

de pessoas 

Aprimorado  

 

Semelhante. Afirmou adotar todas as 3 

subpráticas que compõem a prática. 

4120. Definir adequadamente, em termos 

qualitativos e quantitativos, a demanda 

por colaboradores e gestores 

Aprimorado  

 

Dessemelhante. Afirmou adotar 1 das 4  

subpráticas que compõem a prática.  

Negada a adoção da prática em 2018.  

4130. Assegurar o adequado provimento 

das vagas existentes 

Aprimorado  

 

Dessemelhante. Afirmou não adotar nenhuma 

das 4 as subpráticas que compõem a prática. 

Negada a adoção da prática em 2018.   

4140. Assegurar a disponibilidade de 

sucessores qualificados 

Aprimorado  

 

Dessemelhante. Afirmou não adotar nenhuma 

das 4 as subpráticas que compõem a prática. 

Negada a adoção da prática em 2018.  

4150. Desenvolver as competências dos 

colaboradores e dos gestores.  

Aprimorado  

 

Semelhante. Afirmou adotar 3 das 4 

subpráticas que compõem a prática. 

4160. Construir e manter ambiente de 

trabalho ético e favorável (2018) 

Aprimorado  

 

- não verificado 

4170. Gerir o desempenho dos 

colaboradores e dos gestores 

Aprimorado  

 

Semelhante. Afirmou adotar todas 4 

subpráticas que compõem a prática. 

4180. Favorecer a retenção dos 

colaboradores e dos gestores. (2018) 

Aprimorado  

 

- não verificado 

213P. Promover a gestão estratégica para 

Pessoas. 

Aprimorado  Semelhante. Afirmou adotar todas as 2 

subpráticas que compõem a prática. 

4160. Desenvolver e manter ambiente de 

trabalho positivo para o desempenho 

(2021) 

Nova prática 

incluída em 

2021 

Afirmou adotar 2 das 6 subpráticas que 

compõem a boa prática 

Fonte: Os autores 
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Houve a validação pelo entrevistado do resultado do perfil de governança e gestão de 

pessoas da Org. 2 no Levantamento do TCU de 2018. De acordo com o Resultado do 

Levantamento do TCU, em 2018, a instituição adotava, de forma aprimorada, 7 das 8 boas 

práticas de gestão de pessoas e a boa prática de governança de pessoas “Promover a gestão 

estratégica para pessoas” que compõem o questionário. Na entrevista, o  participante relatou 

que a instituição adota todas as 4 “subpráticas” que compõem a boa prática “Assegurar a 

disponibilidade de sucessores qualificados”, prática cujo resultado no Levantamento do TCU 

de 2018 tinha sido classificada com nível de adoção intermediário. Destaca-se que o 

entrevistado relatou que a instituição adota, atualmente, todas as práticas de gestão de pessoas 

e a prática de governança de pessoas “Promover a gestão estratégica para Pessoas” constantes 

no Questionário do TCU  de 2021.  

 

Quadro 4- Comparação do Resultado do Levantamento de Governança e Gestão de Pessoas de 2018 

com a situação relatada na entrevista realizada em 2021- Org. 2 

 
BOA 

PRÁTIC

A  

RESULTADO 

DO TCU 2018 SITUAÇÃO RELATADA NA ENTREVISTA REALIZADA EM 2021 

4110  Aprimorado  Semelhante. Afirmou adotar todas as 3 subpráticas que compõem a prática. 

4120 Aprimorado  Semelhante. Afirmou adotar  todas as 4 subpráticas que compõem a prática. 

4130 Aprimorado  Semelhante. Afirmou adotar  todas as 4 subpráticas que compõem a prática. 

4140 Intermediário Semelhante. Afirmou adotar todas as 4 subpráticas que compõem a prática. 

4150 Aprimorado  Semelhante. Afirmou todas as 4 subpráticas que compõem a prática. 

4160 

(2018) 

Aprimorado  - não verificado 

4170 Aprimorado  Semelhante. Afirmou adotar todas as 4 subpráticas que compõem a prática. 

4180  

(2018) 

Aprimorado  - não verificado 

213P Aprimorado  Semelhante. Afirmou adotar todas as 2 subpráticas que compõem a prática. 

4160 

(2021) 

Nova prática  Afirmou adotar todas as 6 subpráticas que compõem a prática. 

Fonte: Os autores 

 

 Quando apresentado o perfil de governança e gestão de pessoas  da Org. 3 no 

Levantamento do TCU de 2018, houve validação do resultado pelo entrevistado. Conforme 

expõe o Quadro 5 ,  no Levantamento do TCU de 2018,  a instituição  afirmou adotar de forma 

aprimorada 6  das 8 boas práticas de gestão de pessoas e a boa prática de governança de pessoas 
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“Promover a gestão estratégica para pessoas” constantes no questionário. Em 2021, o 

entrevistado relatou que a instituição adota, atualmente, 6 práticas de gestão de pessoas e a 

prática de governança de pessoas “Promover a gestão estratégica para Pessoas” constantes no 

Questionário do TCU  de 2021.   

 

 

Quadro 5- Comparação do Resultado do Levantamento de Governança e Gestão de Pessoas de 

2018 com a situação relatada na entrevista realizada em 2021- Org. 3 
 

BOA 

PRÁTICA  

RESULTADO 

DO TCU 2018 SITUAÇÃO RELATADA NA ENTREVISTA REALIZADA EM 2021 

4110  Aprimorado Semelhante. Afirmou adotar todas as 3 subpráticas que compõem a prática. 

4120 Aprimorado Semelhante. Afirmou adotar  3 das 4 subpráticas que compõem a prática. 

4130 Aprimorado Semelhante. Afirmou adotar  3 das 4 subpráticas que compõem a prática. 

4140 Iniciando  Semelhante. Afirmou não adotar nenhuma das 4 subpráticas que compõem a 

prática. 

4150 Aprimorado Semelhante. Afirmou adotar 3 das 4 subpráticas que compõem a prática. 

4160 (2018) Intermediário - não verificado 

4170 Aprimorado Semelhante. Afirmou adotar 3 das 4 subpráticas que compõem a prática. 

4180  

(2018) 

Aprimorado - não verificado 

213P Aprimorado Semelhante. Afirmou adotar todas as 2 subpráticas que compõem a prática. 

4160 (2021) Nova prática  Afirmou adotar 2 das 6 subpráticas que compõem a prática. 

Fonte: Os autores 
 

Houve a validação pelo entrevistado do resultado do perfil de governança e gestão de 

pessoas da Org. 4 no Levantamento do TCU de 2018. De acordo com o Resultado do 

Levantamento do TCU de 2018, a instituição Org. 4 adotava, de forma aprimorada, 3  das 8 

boas práticas de gestão de pessoas e a boa prática de governança de pessoas “Promover a gestão 

estratégica para pessoas” que compõem o questionário. Na entrevista, o participante relatou que 

a IFE adota 3 práticas de gestão de pessoas e a prática de governança de pessoas “Promover a 

gestão estratégica para Pessoas” do Questionário do TCU  de 2021.   
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Quadro 6- Comparação do Resultado do Levantamento de Governança e Gestão de Pessoas de 2018 

com a situação relatada na entrevista realizada em 2021- Org. 4 

 
BOA 

PRÁTICA  

RESULTADO 

DO TCU 2018 SITUAÇÃO RELATADA NA ENTREVISTA REALIZADA EM 2021 

4110  Aprimorado Semelhante. Afirmou adotar todas as 3 subpráticas que compõem a prática. 

4120 Intermediário Dessemelhante. Afirmou adotar 1 das 4 subpráticas que compõem a 

prática. 

4130 Intermediário  Dessemelhante. Afirmou não adotar  nenhuma das 4 subpráticas que 

compõem a prática. 

4140 Intermediário   

 

Dessemelhante. Afirmou adotar 1 das 4 subpráticas que compõem a 

prática. 

4150 Aprimorado  Semelhante. Afirmou adotar 3 das 4 subpráticas que compõem a prática. 

4160 (2018) Intermediário  - não verificado 

4170 Intermediário  Dessemelhante. Afirmou adotar 1 das 4 subpráticas que compõem a 

prática. 

4180  

(2018) 

Aprimorado  - não verificado 

213P Aprimorado  Semelhante. Afirmou adotar as 2 subpráticas que compõem a 

prática. 

4160 

(2021) 

Nova prática  Afirmou adotar todas as 6 subpráticas que compõem a prática. 

Fonte: Os autores 

 

Na Org. 5 houve a validação do resultado pelo entrevistado em relação a adoção em 

nível aprimorado da prática  “Assegurar o adequado provimento das vagas existentes” no 

Levantamento do TCU de 2018. Porém, na outra parte da entrevista, em que os participantes, 

precisaram indicar quais subpráticas dessa prática a instituição realiza atualmente, os 

entrevistados relataram que a IFE não adotava nem nunca adotou nenhuma dessas subpráticas: 

a) escolher gestores segundo perfis profissionais previamente definidos e documentados; b) 

definir os métodos e critérios das seleções externas com base nos perfis profissionais desejados 

definidos na prática  4120 ; c) solicita o número de vagas para serem preenchidas nas seleções 

externas a partir do quantitativo necessário de pessoal por unidade organizacional ou por 

processo de trabalho, atualizado conforme a prática 4120. 
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Quadro 7- Comparação do Resultado do Levantamento de Governança e Gestão de Pessoas de 

2018 com a situação relatada na entrevista realizada em 2021- Org. 5 

 
BOA 

PRÁTICA  

RESULTADO 

DO TCU 2018 SITUAÇÃO RELATADA NA ENTREVISTA REALIZADA EM 2021 

4110  Intermediário Dessemelhante. Afirmou adotar 1 das 3 subpráticas que compõem a 

prática. 

4120 Intermediário Dessemelhante. Afirmou adotar 1 das 4 subpráticas que compõem a 

prática. 

4130 Aprimorado  Dessemelhante.  Afirmou não adotar  nenhuma das 4 subpráticas que 

compõem a prática. 

4140 Intermediário   Dessemelhante. Afirmou não adotar nenhuma das 4 subpráticas que 

compõem a prática. 

4150 Intermediário  Semelhante. Afirmou todas as 4 subpráticas que compõem a prática. 

4160 (2018) Intermediário  - não verificado 

4170 Intermediário  Dessemelhante. Afirmou adotar 1 das 4 subpráticas que compõem a 

prática. 

4180  

(2018) 

Aprimorado  - não verificado 

213P Intermediário  Semelhante. Afirmou adotar as 2 subpráticas que compõem a prática. 

4160 (2021) Nova prática  Afirmou adotar 3 das 6 subpráticas que compõem a prática. 

Fonte: Os autores 

 

A Org. 6 no Levantamento do TCU de 2018, ainda não adotava a prática “Definir 

adequadamente, em termos qualitativos e quantitativos, a demanda por colaboradores e 

gestores”, já em 2021 o entrevistado afirmou que a instituição adotava três das quatro 

subpráticas que compõe a boa prática.   

 
Quadro 8- Comparação do Resultado do Levantamento de Governança e Gestão de Pessoas de 2018 

com a situação relatada na entrevista realizada em 2021- Org. 6 

 
BOA 

PRÁTICA  

RESULTADO DO 

TCU 2018 SITUAÇÃO RELATADA NA ENTREVISTA REALIZADA EM 2021 

4110  Iniciando Semelhante. Afirmou adotar 1 das 3 subpráticas que compõem a prática. 

4120 Iniciando Dessemelhante. Afirmou adotar 3 das 4 subpráticas que compõem a prática. 

4130 Iniciando Semelhante.  Afirmou adotar 2 das 4 subpráticas que compõem a prática. 

4140 Inexistente   Semelhante. Afirmou não adotar nenhuma das 4 subpráticas que compõem a 

prática. 

4150 Aprimorado  Semelhante. Afirmou realizar todas as 4 subpráticas que compõem a prática. 

4160 (2018) Intermediário  - não verificado 

4170 Iniciando  Semelhante. Afirmou adotar 1 das 4 subpráticas que compõem a prática. 

4180  (2018) Aprimorado  - não verificado 

213P Iniciando Semelhante. Não adota nenhuma subprática que compõem a prática. 
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4160 (2021) Nova prática  Afirmou não adotar nenhuma das 6 subpráticas que compõem a prática. 

Fonte: Os autores 

 

Conforme apresentado no Quadro 9, a Org. 7 não adotava nenhuma boa prática de 

governança e gestão de pessoas em 2018, porém, em 2021,  na entrevista, relatou adotar 3 das 

4 subpráticas que compõem a boa prática “Desenvolver as competências dos colaboradores e 

dos gestores”. O entrevistado afirmou, também, que a instituição adotava 4 das 6 subpráticas 

que compõem a boa prática “Desenvolver e manter ambiente de trabalho positivo para o 

desempenho”.  

 

 

 
Quadro 9- Comparação do Resultado do Levantamento de Governança e Gestão de Pessoas de 2018 

com a situação relatada na entrevista realizada em 2021- Org. 7 

 
BOA 

PRÁTICA  

RESULTAD

O DO TCU 

2018 SITUAÇÃO RELATADA NA ENTREVISTA REALIZADA EM 2021 

4110  Iniciando Semelhante. Afirmou adotar 1 das 3 subpráticas que compõem a prática. 

4120 Inexpressivo Semelhante. Afirmou não adotar nenhuma das 4 subpráticas que compõem a prática. 

4130 Iniciando Semelhante. Afirmou não adotar nenhuma das 4 subpráticas que compõem a prática. 

4140 Inexpressivo Semelhante. Afirmou não adotar nenhuma das 4 subpráticas que compõem a prática. 

4150 Iniciando Dessemelhante. Afirmou adotar 3 das 4 subpráticas que compõem a prática. 

4160 (2018) Iniciando - não verificado 

4170 Inexpressivo Semelhante. Afirmou não adotar nenhuma das 4 subpráticas que compõem a prática. 

4180  (2018) Inexpressivo - não verificado 

213P Inexpressivo Dessemelhante. Afirmou adotar 1 das 2 subpráticas que compõem a prática. 

4160 (2021) Nova prática i Afirmou adotar 4 das 6 subpráticas que compõem a prática. 

Fonte: Os autores 
 

Conforme exposto no Quadro 10, a  Org. 9 não adotava nenhuma boa prática de 

governança e gestão de pessoas em 2018, porém, em 2021,  na entrevista, relatou adotar 3 das 

4 subpráticas que compõem a boa prática “Desenvolver as competências dos colaboradores e 

dos gestores”. Afirmou, também, adotar todas as 2 subpráticas que compõem a boa prática 

“Promover a gestão estratégica para Pessoas”.  
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Quadro 10- Comparação do Resultado do Levantamento de Governança e Gestão de Pessoas 

de 2018 com a situação relatada na entrevista realizada em 2021- Org. 9 

 

 
BOA 

PRÁTICA  

RESULTADO DO 

TCU 2018 SITUAÇÃO RELATADA NA ENTREVISTA REALIZADA EM 2021 

4110  Inexpressivo Semelhante. Afirmou não adotar nenhuma das 3 subpráticas que compõem a 

prática. 

4120 Inexpressivo Semelhante. Afirmou não adotar nenhuma das 4 subpráticas que compõem a 

prática. 

4130 Inexpressivo Semelhante. Afirmou não adotar nenhuma das 4 subpráticas que compõem a 

prática. 

4140 Inexpressivo Semelhante. Afirmou não adotar nenhuma das 4 subpráticas que compõem a 

prática. 

4150 Inexpressivo Dessemelhante. Afirmou adotar 3 das 4 subpráticas que compõem a prática. 

4160 (2018) Inexpressivo - não verificado 

4170 Inexpressivo Semelhante. Afirmou não adotar nenhuma das 4 subpráticas que compõem a 

prática. 

4180  (2018) Inexpressivo - não verificado 

213P Inexpressivo Dessemelhante. Afirmou as 2 subpráticas que compõem a prática. 

4160 (2021) Nova prática  Afirmou adotar 2 das 6 subpráticas que compõem a prática. 

Fonte: Os autores 

 

 Na entrevista, os participantes de todas as IFEs afirmaram que sua instituição adota a 

boa prática de governança e gestão de pessoas “Desenvolver as competências dos colaboradores 

e dos gestores”.  A segunda boa prática de governança e gestão de pessoas mais executada é  

“Promover a gestão estratégica para Pessoas”, adotada por 5 IFEs. No entanto, apenas 4 

instituições pesquisadas relataram que adotavam a boa prática “Realizar o planejamento de 

gestão de pessoas”. As práticas “Definir adequadamente, em termos qualitativos e 

quantitativos, a demanda por colaboradores e gestores” e “Gerir o desempenho dos 

colaboradores e dos gestores” ficaram com frequência de adoção 3 entre as IFEs pesquisadas. 

As práticas de governança e gestão de pessoas com as menores frequências de adoção são 

“Assegurar o adequado provimento das vagas existentes” (2), “Desenvolver e manter ambiente 

de trabalho positivo para o desempenho” (2) e “Assegurar a disponibilidade de sucessores 

qualificados” (1). 
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Quadro 11- Boas Práticas de Governança e Gestão de Pessoas adotadas pelas IFEs em 2021. 

 
 

BOA PRÁTICA DE GOVERNANÇA E GESTÃO DE PESSOAS 

Frequência de 

IFEs que 

relataram adotar 

em 2021 

Desenvolver as competências dos colaboradores e dos gestores 8 

Promover a gestão estratégica para Pessoas 5 

Realizar o planejamento de gestão de pessoas 4 

Definir adequadamente, em termos qualitativos e quantitativos, a demanda por 

colaboradores e gestores 

3 

Gerir o desempenho dos colaboradores e dos gestores 3 

Assegurar o adequado provimento das vagas existentes 2 

Desenvolver e manter ambiente de trabalho positivo para o desempenho  2 

Assegurar a disponibilidade de sucessores qualificados 1 

Fonte: Os autores 

 

Conforme sintetiza o Quadro 12, na etapa da entrevista em que foi apresentado o 

Relatório Individual do Levantamento do TCU de 2018 de cada IFE pesquisada, apenas o 

entrevistado da Org. 1 não validou os resultados do perfil de governança e gestão de pessoas 

que constavam no Relatório. Porém, na outra etapa da entrevista, em que os participantes 

precisavam indicar quais subpráticas de cada boa prática de governança e gestão de pessoas do 

TCU a instituição realiza atualmente, os entrevistados da Org. 5 relataram que a IFE não 

adotava nem nunca adotou nenhuma das subpráticas da boa prática “Assegurar o adequado 

provimento das vagas existentes”, prática cujo nível de adoção constava como aprimorado no 

Levantamento do TCU  de 2018.  Esses dados corroboram com os achados de Araújo (2018) e 

Araújo (2019), já que tais pesquisas também constataram a não correspondência do bom 

desempenho no Levantamento do TCU  com as práticas de gestão de pessoas adotadas pelas 

instituições pesquisadas. 

Na maioria das instituições pesquisadas houve a validação, por parte dos entrevistados, 

dos resultados do perfil  governança e gestão de pessoas que constavam no Relatório Individual 

do Levantamento do TCU de 2018. Em duas IFEs  da amostra pesquisada houve alguma prática 

com nível de adoção aprimorado no Levantamento do TCU de 2018 cuja adoção não foi 

confirmada na entrevista. Dessa forma, na maioria das instituições pesquisadas, três quartos da 

amostra, os resultados do Levantamento Integrado de Governança e Gestão Pública do TCU de 
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2018 quanto ao perfil de governança e gestão de pessoas, foram validados pelos entrevistados, 

servidores das unidades de GP.  

 

Quadro 12- Síntese da validação do  Resultado do Levantamento de Governança e Gestão de 

Pessoas de 2018 
 

Grupo IFE Houve a validação do 

Relatório Individual do 

Levantamento do TCU de 

2018 

Houve alguma prática com nível de adoção 

aprimorado no Levantamento do TCU de 2018 

cuja adoção não foi confirmada na 

entrevista? 

A Org. 1 NÃO SIM, 3 (três) práticas 

Org. 2 SIM NÃO 

Org. 3 SIM NÃO 

B Org. 4 SIM NÃO 

Org. 5 SIM  SIM, 1 (uma) prática 

Org. 6 SIM NÃO 

C Org. 7 SIM - 

Org. 9 SIM - 

Fonte:Os autores 

 

  Considerando a inconsistência do Resultado do Levantamento do TCU de 2018 das 

instituições Org. 1 e Org. 5, as mesmas foram excluídas do Quadro 13, que apresenta a 

comparação  da quantidade de boas práticas de governança e gestão de pessoas adotadas em 

2018 com a quantidade de práticas adotadas em 2021. Conforme sintetiza o Quadro 13, a 

maioria das IFEs aumentou o número e o percentual de boas práticas de governança e gestão 

de pessoas adotadas de 2018 para 2021.  Em 2018, a Org. 6 adotava 1 das 9 boas práticas de 

governança e gestão de pessoas analisadas.  Já em 2021, o entrevistado relatou que a instituição 

adotava 2 das 8  boas práticas  analisadas. A Org. 7 e a Org. 9 não adotavam nenhuma  boa 

prática de governança e gestão de pessoas em 2018  e na entrevista, afirmaram adotar, 

respectivamente,  uma e duas, de um total de 8  práticas analisadas. A Org. 4, na entrevista, 

relatou adotar 50% das práticas constantes no Questionário do TCU de 2021, percentual de 

práticas adotadas maior que em 2018. A Org. 2 se destaca como a única IFE que afirmou adotar 

todas as boas práticas de  governança e gestão de pessoas do Questionário do TCU de 2021. A 

única IFE que não aumentou o percentual de práticas adotadas em 2021 foi a Org.3. Em 2018, 
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a  IFE adotava 7 das 9 boas práticas de governança e gestão de pessoas analisadas.  E no ano 

de 2021, o entrevistado relatou que a instituição adotava 6 das 8  boas práticas  analisadas. 

 

Quadro 13- Comparação do número e percentual  de Boas Práticas de Governança e Gestão 

de Pessoas adotadas em nível aprimorado em 2018 e relatado em 2021. 

 
Grupo  

IFE 
RESULTADO DO LEVANTAMENTO 

DO TCU DE 2018 

SITUAÇÃO RELATADA NA ENTREVISTA 

REALIZADA EM 2021 EM  2021 
Nº/ % de Boas Práticas adotadas em nível 

aprimorado do Questionário TCU 2018 

Nº/% de Boas Práticas Adotadas do Questionário 

TCU 2021 

A Org. 2 8 de 9  89 % do total 8 de 8 100 % do total 

Org. 3 7 de 9  78% do total 6 de 8 75% do total 

B Org. 4 4 de 9  44% do total 4 de 8  50% do total 

Org. 6 1 de 9  11% do total 2 de 8  25% do total 

C Org. 7 0 de 9 0% do total 1 de 8  12,5% do total 

Org. 9 0 de 9 0% do total 2 de 8  25% do total 

Fonte: Os autores 

 

Considerações finais 

Considera-se que a pesquisa fornece contribuições para a área de Gestão Educacional, 

mais especificamente a temática de Gestão de Pessoas das IFEs, ao delimitar práticas 

estratégicas de GP que podem ser adotadas por essas instituições, bem como as condições 

intraorganizacionais que favorecem a adoção das mesmas. Este trabalho obteve progresso em 

relação a outras pesquisas realizadas na APF sobre atuação estratégica da unidade de GP, ao 

delimitar e quantificar as práticas estratégicas de GP (descritas na literatura) que são adotadas 

por essas unidades. Outra contribuição acadêmica desta pesquisa foi a identificação de fatores 

que favorecem a atuação estratégica de unidades de GP, utilizando métodos de coleta de dados 

complementares ao levantamento de opiniões. 

Em 75% das IFEs pesquisadas,  houve a validação do resultado do perfil de governança 

e gestão de pessoas do Levantamento Integrado de Governança e Gestão Pública do TCU de 

2018 pelos entrevistados. Ainda que na maioria das instituições pesquisadas o resultado foi 

validado, o fato de um quarto das IFEs apresentarem inconsistências no resultado sugere que a 

solicitação do TCU para anexar documentos que evidenciem a adoção da prática avaliada não 
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evitou respostas inconsistentes com a realidade. Dessa forma, recomenda-se que o TCU 

aprimore sua forma de coleta de dados para reduzir  resultados inconsistentes. É importante que 

o órgão de controle atue na conscientização dos parte dos respondentes das instituições 

avaliadas para prestarem informações de modo fidedigno com a realidade.  Sugere-se, também, 

a realização de pesquisas que verifiquem a aderência das boas práticas de governança  e gestão 

de pessoas com literatura de Gestão de Pessoas e Gestão Estratégica de Pessoas. Considera-se 

igualmente importante a realização de pesquisas que estabeleçam uma relação entre a adoção 

das boas práticas de governança e gestão de pessoas do TCU e o desempenho organizacional. 

De acordo com Trindade et al. (2015) existe ainda uma lacuna de produção científica que 

relacione o impacto das políticas e práticas de gestão de pessoas  no desempenho organizacional 

e na geração de valor à organização.  

As práticas de governança e gestão de pessoas do TCU mais adotadas pelas instituições 

pesquisadas em 2021 são 1) “Desenvolver as competências dos colaboradores e dos gestores”, 

única prática adotada por todas as IFEs pesquisadas; 2) Promover a gestão estratégica para 

Pessoas, prática adotada por 5 IFEs e 3) “Realizar o planejamento de gestão de pessoas”, 

adotada por 4 IFEs. A boa prática com menor frequência de adoção entre as IFEs pesquisadas 

é “Assegurar a disponibilidade de sucessores qualificados”, apenas uma instituição relatou 

adotar. Entre as instituições pesquisadas que não apresentaram inconsistência no resultado do 

perfil de governança e gestão de pessoas  do Levantamento do TCU de 2018, a maioria relatou 

ter aumentado o número de boas práticas de governança e gestão de pessoas adotadas de 2018 

para 2021. Apenas uma IFE diminuiu o percentual de práticas adotadas em 2021. Destaca-se, 

entretanto, que as IFEs pesquisadas com os piores desempenhos em governança e gestão de 

pessoas  no Levantamento do TCU de 2018, ainda estão muito longe do desempenho das IFEs 

com Índice de Capacidade em Gestão de Pessoas (iGestPessoas) classificado como aprimorado 

pelo TCU. 

Diante de desempenhos tão díspares nos Levantamentos  Integrados de Governança e 

Gestão Pública do TCU entre instituições semelhantes, Instituições Federais de Ensino, é 

necessário, sobretudo, que estudos acadêmicos e do próprio TCU investiguem os fatores 

intraorganizacionais que favorecem a adoção das boas práticas de governança e gestão de 

pessoas avaliadas pelo órgão de controle. Estudos recentes têm apontado para a importância de 
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alguns fatores internos à organização, quando se trata do sucesso ou insucesso da 

implementação de práticas estratégicas de gestão de pessoas. Fatores políticos internos e 

aspectos relacionados à estrutura, atribuições normativas e recursos da unidade de GP fazem 

parte das condições que favorecem ou prejudicam a atuação estratégica da área de GP na 

administração pública (ARAÚJO, 2019; CASTRO, 2018; CAMÕES; MENESES, 2016; 

CÔRTES; MENESES, 2019; FONSECA, 2013; FONSECA; MENESES, 2016; MOURA; 

SOUZA, 2016; SILVÉRIO, 2020). 

 Os dados apresentados nesta pesquisa, indicam a emergência em aprimorar aspectos 

burocráticos que estão imersos na cultura organizacional e dificilmente são repensados no 

contexto educacional.  As práticas detalhadas neste estudo contribuem para uma atuação mais 

estratégica da área de Gestão de Pessoas nas IFEs. Este direcionamento é determinante para o 

sucesso dessas organizações, uma vez que a qualidade da educação é diretamente afetada pelo 

desempenho dos colaboradores envolvidos no processo de ensino. Ela pode ajudar a melhorar 

a eficiência e a efetividade da gestão educacional, por meio da seleção adequada dos 

funcionários, do desenvolvimento de competências e habilidades, da promoção de um clima 

organizacional positivo e da implantação de um sistema de avaliação de desempenho eficaz. 

Além disso, a gestão estratégica de pessoas pode impactar positivamente a qualidade do ensino, 

uma vez que os colaboradores bem geridos tendem a ter maior satisfação no trabalho, o que 

pode levar a um melhor engajamento e motivação para prestar serviços de alta qualidade aos 

estudantes.  

As práticas de governança e gestão de pessoas levantadas nesta pesquisa são 

fundamentais para o sucesso da gestão educacional e para a melhoria do ensino, pois permite a 

identificação e a retenção dos melhores talentos, promove o desenvolvimento profissional e 

aprimora a qualidade dos serviços prestados aos estudantes. Dessa forma, a gestão estratégica 

de pessoas nas instituições federais de ensino pode contribuir para o fortalecimento da 

instituição, para a melhoria da qualidade do ensino e para o desenvolvimento dos colaboradores 

e da sociedade em geral. 

 

Referências  

 

ARAÚJO, L. G. B. Gestão de desempenho no executivo Federal: iniciativas de 



4 

Revista Administração Educacional - CE - UFPE Recife-PE, V.13 N.2 p.55-78, jul/dez 2022 
ISSN:2359-1382 DOI http://doi.org/10.51359/2359-1382.2022.251802 

Esta obra está licenciada sob uma Licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional 

(CC BY 4.0). Esta licença permite que outros distribuam, remixem, adaptem e criem a partir 

do seu trabalho, mesmo para fins comerciais, desde de que lhe atribuam o devido crédito pela 

criação original. Texto da licença: https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/ 

76  

 

 

enfrentamento aos fatores intervenientes na implementação. 2018. Dissertação (Mestrado 

em Administração) - Universidade de Brasília, Brasília, DF, 2018. Disponível em: 

https://repositorio.unb.br/handle/10482/33078. Acesso em: 14 nov. 2020. 

 

ARAÚJO, M. L. Iniciativas de enfrentamento aos fatores intervenientes na implementação  

da Gestão de Pessoas por Competências no Executivo Federal 

. 2019. Dissertação (Mestrado em Administração) - Universidade de Brasília, Brasília, DF, 

2019. Disponível em: 

https://repositorio.unb.br/bitstream/10482/35844/1/2019_MarianaLopesdeAra%C3%BAjo.pd

f. Acesso em: 14 nov. 2020. 

 

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Levantamento de governança e gestão de pessoas. 

Brasília, DF: TCU, 2013. Disponível em: https://portal.tcu.gov.br/secretaria-de-fiscalizacao-

de-pessoal/perfil-de-governanca-de-pessoas/. Acesso em: 2 nov. 2020. 

 

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Levantamento de Governança e Gestão Públicas: 

relatório de acompanhamento 2017. Brasília, DF: TCU, 2017. Disponível em: 

https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/organizacional/levantamento-2017/. 

Acesso em: 2 nov. 2020. 

 

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Levantamento de Governança e Gestão Públicas: 

relatório de acompanhamento 2018. Brasília, DF: TCU, 2018. Disponível em: 

https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/organizacional/levantamento-

2018/resultados.htm. Acesso em: 2 nov. 2020. 

 

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Questionário do Levantamento Integrado de 

Governança e Gestão Públicas ciclo 2021. Disponível em: 

https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/organizacional/levantamento-de-

governanca/. Acesso em: 11 de nov. 2020. 

 

CARVALHO, A. I. et al. Escolas de governo e gestão por competências. Mesa redonda de 

pesquisa-ação ENAP. Brasília: ENAP, 2009. Disponível em: 

https://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/398/1/livro_mesa_redonda.pdf Acesso em: 11 de 

nov. 2020. 

 

CAMÕES, M. R. S;  MENESES, P. P. M. Gestão de pessoas no governo federal: análise da 

implementação da política nacional de desenvolvimento de pessoal. Cadernos ENAP, Brasília, 

n. 45 nov. 2016.  Disponível em: http://repositorio.enap.gov.br/handle/1/2560 Acesso em: 11 

de nov. 2020. 

 

CARMO, Claudiuscia Mendes do; LIMA, Edmar Peixoto de. Gestão escolar como área de 

especialidade: uma análise sob o viés teórico-metodológico da terminologia. Revista de 

Administração Educacional, [S.l.], v. 12, n. 1, p. 01-17, jun. 2021. ISSN 23591382. 

Disponível em: <https://periodicos.ufpe.br/revistas/ADED/article/view/250180/38458>. 

Acesso em: 07 abr. 2022. doi:https://doi.org/10.51359/2359-1382.2021.250180. 

https://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/398/1/livro_mesa_redonda.pdf
http://repositorio.enap.gov.br/handle/1/2560
https://periodicos.ufpe.br/revistas/ADED/article/view/250180/38458
https://doi.org/10.51359/2359-1382.2021.250180


4 

Revista Administração Educacional - CE - UFPE Recife-PE, V.13 N.2 p.55-78, jul/dez 2022 
ISSN:2359-1382 DOI http://doi.org/10.51359/2359-1382.2022.251802 

Esta obra está licenciada sob uma Licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional 

(CC BY 4.0). Esta licença permite que outros distribuam, remixem, adaptem e criem a partir 

do seu trabalho, mesmo para fins comerciais, desde de que lhe atribuam o devido crédito pela 

criação original. Texto da licença: https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/ 

77  

 

 

 

CASTRO, M. V. de M. Políticas e práticas estratégicas de gestão de pessoas em 

organizações públicas: Iniciativas organizacionais de favorecimento à implementação. 

2018 Dissertação (Mestrado em Administração) - Universidade de Brasília, Brasília, DF, 2018. 

Disponível em: https://repositorio.unb.br Acesso em: 14 nov. 2020. 

 

CÔRTES, F. G.; MENESES, P. P. M. Gestão estratégica de pessoas no Legislativo Federal 

brasileiro: condições para a implementação. Revista de Administração Pública, Rio de 

Janeiro, v. 53, n. 4, p. 657-686, 2019. Disponível 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-

76122019000400657&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 2 nov. 2020. 

 

COSTA, F. L. História das reformas administrativas no Brasil: narrativas, teorizações e 

representações. Revista do Serviço Público, 59(3), 271-288, 2008. 

 

FONSECA, D. R. DA; MENESES, P. P. M. Fatores para implantação e desenvolvimento da 

gestão por competências em agências reguladoras federais. Revista Eletrônica Científica da 

UERGS , v. 2, n. 2, p. 117-133, 1 out. 2016. 

 

FONSECA, D. R. Autonomia de unidades de gestão de pessoas para desempenho das 

atividades estratégicas de capacitação na Administração Pública Federal. 2013  

Dissertação (Mestrado em Administração) - Universidade de Brasília, Brasília, DF, 2013. 

Disponível em: https://repositorio.unb.br Acesso em: 14 nov. 2020. 

 

LIBÂNEO, José Carlos. Organização e Gestão da escola: Teoria e Prática. rev. e ampl. – 

São Paulo: Heccus, 2013 

 

MOTTA, Paulo Roberto de Mendonça. O estado da arte da gestão pública. Revista de 

Administração de Empresas [online]. 2013, v. 53, n. 1 , pp. 82-90. Disponível em: 

<https://doi.org/10.1590/S0034-75902013000100008>. Acesso em: 2 set. 2021. 

 

MOURA, A. L. N.; SOUZA, B. C. Gestão estratégica de pessoas na administração indireta do 

setor público federal: na prática, ainda um discurso. Revista Do Serviço Público, Brasília, DF, 

v. 67, n. 4, p. 575, 2016.. Disponível em: 

https://revista.enap.gov.br/index.php/RSP/article/view/1046. Acesso em: 10 set. 2020. 

 

NUNES, Hugo Cesar Bueno; STANDER, Marcus. OS DESAFIOS DA GESTÃO NO 

AMBIENTE UNIVERSITÁRIO: ESTUDO DE CASO NA FACULDADE SESI-SP DE 

EDUCAÇÃO. Revista de Administração Educacional, [S.l.], v. 10, n. 1, p. 56-68, set. 2019. 

ISSN 23591382. Disponível em: 

<https://periodicos.ufpe.br/revistas/ADED/article/view/242651/33178>. Acesso em: 07 abr. 

2021. doi:https://doi.org/10.51359/2359-1382.2019.242651. 

 

PESSANO, C. S. Docência na educação superior: a importância da gestão de pessoas para 

a promoção do bem-estar e da qualidade de vida no trabalho à luz da psicologia positiva. 

https://doi.org/10.1590/S0034-75902013000100008
https://periodicos.ufpe.br/revistas/ADED/article/view/242651/33178
https://doi.org/10.51359/2359-1382.2019.242651


4 

Revista Administração Educacional - CE - UFPE Recife-PE, V.13 N.2 p.55-78, jul/dez 2022 
ISSN:2359-1382 DOI http://doi.org/10.51359/2359-1382.2022.251802 

Esta obra está licenciada sob uma Licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional 

(CC BY 4.0). Esta licença permite que outros distribuam, remixem, adaptem e criem a partir 

do seu trabalho, mesmo para fins comerciais, desde de que lhe atribuam o devido crédito pela 

criação original. Texto da licença: https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/ 

78  

 

 

2020 (Doutorado em Educação) Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Porto 

Alegre, RS, 2020.  

SECCHI, L. Modelos organizacionais e reformas da administração pública. Revista de 

Administração Pública, 2009 43(2), 347–369 .Disponível em: https://doi.org/10.1590/s0034-

76122009000200004  Acesso em: 10 set. 2020. 

SILVA, Andréa Maria; PRADO, Márcia Valéria; SOUSA, Luís Carlos Marques. MORNO, 

FRIO OU QUENTE? efeitos do clima organizacional entre docentes de uma escola municipal. 

Revista de Administração Educacional, [S.l.], v. 11, n. 1, p. 75-89, set. 2020. ISSN 23591382. 

Disponível em: <https://periodicos.ufpe.br/revistas/ADED/article/view/248189>. Acesso em: 

07 abr. 2021. doi:https://doi.org/10.51359/2359-1382.2020.248189. 

SILVÉRIO, C. S. A inserção estratégica de unidades de gestão de pessoas nas arenas 

decisórias de organizações públicas brasileiras. 2020 Dissertação (Mestrado em 

Administração) - Universidade de Brasília, Brasília, DF, 2020. Disponível em: 

https://repositorio.unb.br Acesso em: 14 nov. 2020. 

 

TRINDADE, L. H.; TRINDADE, C. G.; NOGUEIRA, E. C. de O. R. Lacunas na pesquisa em 

gestão de pessoas: uma proposta de agenda para pesquisas futuras. Perspectivas em Gestão & 

Conhecimento, [S. l.], v. 5, n. 1, p. 169–183, 2015. Disponível em: 

https://periodicos.ufpb.br/ojs/index.php/pgc/article/view/18139. Acesso em: 15 set. 2020. 
 

Submetido em: 15/09/2021 

Aceito em : 03/07/2023 

https://doi.org/10.1590/s0034-76122009000200004
https://doi.org/10.1590/s0034-76122009000200004
https://periodicos.ufpe.br/revistas/ADED/article/view/248189
https://doi.org/10.51359/2359-1382.2020.248189

